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PREAMBULO:

a CÂMaR.q. MUNICIPAL nf tCÓ-Ce, Estado do Ceará, pessoa jurídica de dircito púbtico
intemo,inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 06.737 .97710001-72, toma público que. realizará C onlrataçalo
Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAI,. Regime
de Execução: Empreitada por Preço Global, nos termos artigo 75, inciso I da Lei 14.lil l0ll. as

exigências estabelecidas neste aviso, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os criturios c
procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em parlicipar
do presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, obsen atlas as datas
e horários discriminados a seguir:

l6/07/2025

21107/2025,, até as 13:00h.

2110112025, até as 17:00h.

As propostas deverão ser encaminhadas pclo lrrrk
disponível no site da Câmara Municipal de Icti. na

aba Transparência, em seguida nos boti.r:s:
"Licitações" -> "Contratação Direta t.'i
14.133/2021', e após abrindo processo trarar|)
acima

Por tratâr-se de procedimento de Dispensa de licitação com base previstâ no Art.75, inciso I tla t-ei
14.133121 o meio para publicidade pâra esse instrumento a imprensa oÍicial do município rtr ri!i's (le

Íixação no flanelógrafo com sua divulgação no sitio oÍicial da Câmara, disponi'cl t,m:
c a m a ra i co I ic i taía) gm ai l. co m ;

I.O _DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADÀ NA PRESr.\(.r() l)E
SERVIÇOS Dtr ENGENHARIA PARA MÁNUTENÇÃO PREVENTTVA E CORRETTVA D^ ( ÀUÀI'A
MUNICIPAL DE ICÓ CE.
1,2 Compõem este Aviso de Dispensa, além das condições especíÍicas, os seguintes docLu).lc,rtrrs:

I .2.1 - Anexo I - Termo de Referência
I .2. I - Anexo ll - Projeto Básico
I .2.2 - Anexo lll - Minuta da Carta Proposta.
| .2.3 Anexo IV Declarações
I .2.4 - Anexo V - Minuta do Contrato

CNPJ: 06.737.971 /OOO7-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE,63430-000

Email:ca ma ra ico@cama raico. ce.Rov. b r - camaramu nicipalico@hotmail.com
Contato: (88)3561 4031

DÂTA DO ÀVISO DE DISPENSA:

DATA LIMITE PARA
APRESENTAÇÃO DE pnOPOSr.r.S:

DATA DE
PROPOSTAS:

JULGAMENTO

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTÀ:
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2.0. DAS CONDICÔES DE PARTICIPACÃO:
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2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de preços e
documentos de habilitação pelo link disponível no site do Município de Icó CE, na aba

Transparência, em seguida nos botões: "aviso de licitações", o envio será pelo email<
camaraicolicita@gmail.com>.
2.2. O presente aviso está disponível no site da Câmara Municipal de Icó, na aba Transparência, em
seguida nos botões: "Licitações" -> "Aviso Lei 14.13312021 - Dispensas".

2.1.1. Não noderão participa r desta dispensa os fornecedores:
2.1 .2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratagão Direta e seu(s) anexo(s);
2.1 .3. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4. Não poderá paÍicipar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que
estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus
órgâos descentralizados. quais sejam:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contrâtação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a
ela necessáriosl
c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de naÍlureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiÍo grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lcr n" (r..104

tlezcmbro de 197ó concorrendo entre sii
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidaÍnente comprovado o ilícito ou a utilização
fiaudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
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2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 461201 4-T CU-Plenririo); e
2.2.4. sociedadescooperalivas.

3.0. DOS RECURSOS ORC NTARIOS:AME
3.1. As despesas decorrentes desta contratagãoestão proglamadas em dotaçãoorçamentariaprópria,
prevista no orçamentodo Município de lcó-CE, para exercício de 2025, na classificação: Dotação
Orçamentaria: 01.01.031.0001.2.001 e Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00.

4.0 _ DO VALOR ESTIMAD
1.1. 4.1 - O custo estimado total da contratação é na ordem total e R$ 85.454,76 (oitenta e cinco
mil, quatrocentos e cinqüenta e quatro reais e setenta e seis centavos), conforme custos unitários
apostos no projeto básico.

5.0 - PEÚODO PARA ENVIO DA DOCUMENTACÃO DE HABILITACÀO E PROPOSTA
DE PRECO/COTACÃO:
5.1 .A presente ficará ABERTA POR UM PEÚo»o DE 03 GRÊs) DIAS ÚTEls, a partir da data
da diwlgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas
pelo email disponível: < camaraicolicita@gmail.com> no site do Município de Icó - CE.

6. DA PROPOSTA DE PR-EÇO:
6.1 . A proponente deverá apresentar sua proposta de preços para a execução global do objeto deste
avlso

7. DA ÀPRESENTAÇAO DOS DOCUMENTOS:
T.l.Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital.
7.2.4 proponente deverá apresentar documentos de habititação na forma prevista no Anexo I

Termo de Referência, após solicitação feita pelo Agente de Contratação por e-mail, no caso de
sua oferta aceita pelo menor preço apresentado.
7.3. O(A) Agente de Contratação solicitará ao proponente da Proposta de Menor Preço que, no prazo
de 24 (vinte quatro) horas, envie os Documentos de Habilitação, e se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste aviso de contratação
direta e já apresentados.

7.4. HABTLTTAÇÁO JURÍDICA:
7.4.1. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da
matriz, todos da matriz, se de alguma Íilial,
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matiz e todas as Íiliais.
Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a
documentação:
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro púbtico de Empresas
Mercantis, a caÍgo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
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"{dc) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contÍato social em vigor,

devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do
domicílio sede do licitante, acompaúado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de
seus administradores atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas
licitantes deverão estar acompaúados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto
podendo ser substituidos, preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante, acompaúado de cópia
de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;

0 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764,
de l97l;
g) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição
de Microempreendedor Indiúdual CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
h) . COP1A DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular
da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

7.4.2.REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos TributríLrios Federais e à Dívida Ativa da
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n"
1.751, de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE paÍa com a F azenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tanpo de Serviço - FGTS, através de
Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l" de maio de 1943." G{R), conforme Lei
12.44012011 de 07 dejulho de 201 l.

7.4.3. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMrCO-FTNANCETRA:
1.2. 7.4.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos 02 (dois) últimos
exercícios Íiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registÍado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial constando ainda, no
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balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta.

7.4.4. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa

fisica em data não superior a 30 (trinta) dias. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou
extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperaçào
foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n." I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob

pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

7.4.5. QUALIFICAÇÂO TECNICA:
7,4.5.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL
7.4.5.2.1. Apresentar profissional Responsável Técnico de nível superior na área de engenharia civil ou

arquitetura ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, devidamente registrado no
conselho profissional competente, detentor de no mínimo 0l (um) atestado de capacidade técnica,
com acervo aprovado pela Câmara Especializada do CREA da respectiva modalidade ou CAU,
conforme o caso, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto ora licitado,
atinentes às respectivas parcelas de maior relevância do objeto da licitação, na forma prevista no art.
67, § l', § 2" , Lei n" 14.133121, não se admitindo atestado(s) de Fiscalização, Supervisão,
Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnicas ou simples ART's não aprovadas pela
câmara especializada competente.

7.4.5.2.2. A comprovação do vinculo do profissional de que tratâ o subitem 7.4.5.2.1. deste aviso de
dispensa será feita da seguinte forma:

CNPJ: 06.737.977 /OOO7-72
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a). Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos;
b). Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diÍetoria, devidamente

registrada junto ao órgão competente.
c). Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a

apresentâção da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada
ou Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de acordo com a legislação civil.
d). Declaração de compromisso de vinculação futura firmada por engenheiro civil ou arquiteto ou
outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentoÍ do acervo técnico, informando
que o mesmo assumirá a responsabilidade técnica dos serviços licitados, caso a licitante se sagÍe
vencedora do certame.

7.4.6. DAS DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999, publicada no
DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de
16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
conforme modelo constante dos Anexos deste Aviso de Dispensa;
b) Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.
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c) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complemen
se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste Aviso de Dispensa (A a

declaraÇão não implicará em inabilitação).
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7.0. PROPOSTA DE PRECO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências do Termo de
Referência e deste Aviso de Dispensa serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor
orçado pela Câmara Municipal de Ico-CE previsto no item 4.1. deste Aviso de Dispensa.
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou

digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no minimo:

a)A razáo social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante;
b)Assinatura do Representante Legal e Responsável Técnico;
c)Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
data da apresentação das mesmas;
d) Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos bem como o valor global
da proposta por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos.
mão-de-obra e transpoÍe, incidentes direta ou indiretâmente no objeto deste Aviso;
e)Apresentar Planilha de Orçamento e cronograma fisico-financeiro, contendo preços
unitários e totais de todos os itens constantes do Projeto Básico;
f) Apresentar planilha de Preços Unitários, na elaboração da Composição de Preços Unitários,
deverá conter todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de
cada serviço, quais sejam equipamentos, mão-de-obra, totalizaçào de encargos sociais,
insumos, transportes, BDI (conforme orientação do TCU), totalização de impostos e taxas, e
quaisquer outros necessários à execução dos serviços.
g) Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item
'BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI". inclusive com relação às parcelas
que o compõe, anexo a proposta de preços.
h) Dernonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "ENCARGOS
SOCIAIS-, inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de preços.

7.1.3. Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes condições: Os
preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento deverão incluir todos
os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horáLrio de utilização de equipamentos, mão-
de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas administrativas, transportes, seguros e lucro.
7.1.4. Conerão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de
explicitar em sua proposta.
7.1.5. Os preços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
7.1.6. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
argumento não previsto em lei.
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7 -l .1 . A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos deste Aviso

de Dispensae seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de

participação, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição

integral às suas disposigões e à legislação aplicável lei 14.133121.

7.2. Será desclassificada â proposta que:
I - Conliverem vicios insanáveis;

II - Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso de dispensa;

III - apresentarem preços inexequíveis ou peÍrnanecerem acima do orçamento estimado para a

contrataç ão;
IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa, desde

que insanável.

7.2.1. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à
proposta mais bem classificada.
7.2.2. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou

exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do item 7.2.

7.2.3. No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para efeito de avaliação da

exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços

unitários tidos como relevantes, observado o critério de aceitabilidade de preços unitrírio e global a

ser fixado neste Aviso de Dispensa, conforme as especificidades do mercado correspondente.

7.2.4. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequiveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 750lo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

7.3. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

7.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fomecedor, pÍra os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Encerrada o prazo paÍa recebimentos das propostas de preços (adicionais), será verificada a
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preÇo,

quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a

contratação.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, fixar
prazo paru que os fomecedores melhores classificados possam ajustar suâs propostas, e quando não
puder será declarada desclassificada. Podendo o responsável pelo processo convocar o Íbrnecedor
que ofertou a melhor proposta na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,
privilegiando-se, sempre que possível, a de menor preço.

8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no aviso de julgamento do
procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compativel, será solicitado o envio da proposta, conforme o caso, e se

necessário, de documentos complementares.
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8.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Lei n" 14.133, de 2021. O responsável convocará através de e-mail para
que as empresas apresentem nova proposta para efeito de desempate no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas.
8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá scr
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
8.8. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo responsável pela
contratação.
8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta.

9.0 - DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentaEão de nota fiscal e após

atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13312021.
9.2. Paru realizaçáo dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal
apresentada durante processo de habilitação.
9.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao trâtamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

I O. DOPROCEDIMENTOFRACASSADOOUDESERTO
10.1. No caso de o procedimento restar fracassado, o órgão poderá:
I Republicar o aviso de contratação direta;
II - Fixar prazo para que os fomecedores interessados possam ajustar suas propostâs;
III - Fixar prazo pra que os fomecedores interessados possam sanear a documentação necessária à
sua habilitação;
IV - Contratar, desde que atendidos os requisitos de habifitação, o fomecedor que ofertou a melhor
proposta na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, privilegiando-se, sempre que
possível a de menor preço.
10.2. O disposto nos incisos I e IV deste item poderá ser utilizado nas hipóteses de o procedimento
restar deserto.

11. DA FINALIZAÇAO DO PROCESSO DE CONTRATAÇAODIRETA
1 1 .1 . Encerradas as fases de julgamento e habilitação, o processo resultante do aviso de dispensa será
encaminhado à autoridade superior, que poderá:
I - Determinar o retomo dos autos para saneamento de irregularidades;
II - Revogar o pÍocesso por motivo de conveniência e opoúunidade;
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III - proceder à anulação do processo, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanávell
IV Autorizar a contratação do objeto.
I1.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,
tomando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

I 1.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.
I 1.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados, na forma prevista no art. 71, § 4'da lei 14.133121.
I 1.5. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no
art. 149 da Lei Federal no 14.133121.
I1.6. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pela Câmara Municipal
de Ioó-CE.

ICO (CE), 15 de JULHO de 2025

a"'
Ittatrd.lffiíÍicarío atves

Presidente da Câmara
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ANEXO I. TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERENCL{

t. coxorçons GERAIS »a coxrnlreçÀo
conrraraçào de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA )lA PR-ESTAÇÃO DE SERVIÇOS l)l
ENGENHARTA rARA MANUTENÇÃO rREvENTTA E coRRETrvA DA cÂtuana MUNICIrAL or tcó cr:,
nos termos do projeto básico de engenharia, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

l.l. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) m€ses contados do (a) assinatura do contrato, cabendo prorrogaçr-ro

na forma dos anigos 105, 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

1-2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serâo aplicadas em relação à úgência da contrataçào.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico espcciíiso r1,,.

Documentos de Formalizaçâo de Demanda, Planilha orçamentaria, apêndice deste Termo de Referência, no baseia-sc nrr

necessidade da reÍbnna da Câmara municipal de [có para melhorar a capacidade de acolhimentos dos funcionários e todo pessoirl

abrangente e para ofertar a comunidade um espaço com melhores acomodações.

]. DESCRIÇAO DA SOLUÇAO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
1.1. A descnçào da solução adotada está detalhada no Projeto Básico de Engenharia e nos Preliminares que integram eslc Icrrno
de Referência. A modalidade de execução escolhida é a empreitada por preço global, considerada a mais adequada dianle rlrr

possibilidade de mensuração precisa das quantidades e especificações da obra. A Câmara Municipal de Icó nâo dispôe de mcro:,

próprios para executar diretamente o objeto, justificando a contratação indireta para garantir a plena execução da construçiur.
3.2. A contratação de empresa especializada paru realizar a reforma é medida essencial para atender à crescente dernanda ric

funcionalidade do ambiente. A empresa contratada deverá seguir rigorosamente o projeto executivo, as nonnas tccnicir:l

aplicáveis e os requisitos legais vigentes, assegurando a segurança, funcionalidade e qualidade da edificação. O acompanhamcttto

técnico da execução será feito por profissional habilitado no qual fez o projeto básico, responsável pela fiscalização da obra L'

pela emissão de atestados de conformidade como condição para a liberação dos pagamentos.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÀO
Modalidade
4.1. O objeto descrito anteriormente se trata de serviço comum de engenharia, tendo em vista que seus padrões dc

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificaçôes usuais de mercado. rrt,s

termos do art. 6, inciso XII, da lri Federal f 14.133/2021.

4.2. A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação por ser de valor inferior a RS 123.16lJ2 (cento e vintr
e três mil, cento e sessentâ e um reais ê trintâ e dois centâvos), nos termos do artigo 75, inciso I da Lei | 4. I 3 3/202 I c I)ccrct(,

n' 12.343. de l0 de dezembro de 2024.

Sustenta bilidade
Além dos criterios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os scguirtte'
requisitos. que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, para garantir a sustentabilidade na obra rli
CONTRATAÇÃO DE EMPRESÂ E§PECIALIZADA NA PRESTAÇÂO OT STNVIçOS DE ENGENHARIÂ PAIi,l
MANUTENÇÀO PREVENTM E CORRETIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ICÓ CE, alguns criterios irnporl llrcr'
podem ser considerados:

4.3. Preservaçãoambiental
- Minimizar impacto nos ecossistemas locais durante a obra.
- Utilizar materiais de construção sustentáveis e de baixo impacto ambiental.
- lmplementar medidas para proteger e restaurar habitats naturais afetados pela obra.

4.4. Eficiênciâ no uso de recursos
- Utilizar água de forma eficiente durante a obra.
- Reduzir o consumo de energia atraves do uso d€ tecnologias sustentáveis, como energia solar ou eficiência energetica.

4.5. Inclusão sociâl
- Garantir a paíicipação da comunidade local no processo de planejamento e tomada de decisões.
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- Promover oportunidades de emprego e capacitação para os moradores locais durante a obra

4.6. Acessibilidade
- proietar e/ou construir dispositivos na CONTRATÀÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÀo t)Íl
sERvlÇos DE ENcENHARIA rARA nrlxurnxçÃo eR-EVENTIVA E coRRETtvA oa cÂulm MUNr( r,.\r.
OS lCÓ CE, de forma a garantir o acesso seguro e fácil para todos os usuários, incluindo pedestres, ciclistas e pessoas c()rn

mobilidade reduzida.

4.1 . Adaptâção às mudanças climáticâs
- Considerar os impactos das mudanças climáticas na região e projetar a construção das salas de aula, levando em conta elcrto\
extremos. corno enchentes e secas.

4.8. Esses critérios podem contribuir para garantir que a construção de duas salas de aula na escola das três bodegas scrir

sustentável, beneficiando tanto o meio ambiente quanto a comunidade local.

Subcontratação
4.9. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total do contraro. nl,
seguintes condições:
4.1 L l. E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação.
4.11.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, peÍnanece a responsabilidade integral do contratado pela pert'eita exccuçiio
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisâo e coordenação das atiüdades do subcontratado, bem como responder peranlc o

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4. 10. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaçâo à subcontÍataçâo, caso adrritida.

Gârântiâ dâ contratação
4.11. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei n"l4.l33,de202l,noperccnlual .
condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.12. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatrt'ia deverá apresentá-la, no miíximo, até a data de assiratura rl,r
contÍato.
4.13. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em ate l0 dias úteis após a assinarura rkr

contrato.
4.14. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contrataçâo.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1, C) contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nonnas da Lci r"
14.133, de 2021 e cadaparle responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçâo será promrgarlo
aulomaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As corrunicações entre o órgão ou entidade e a contratadâ devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exilrr rill
lormalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgào ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoçâo de providências que devam ser cumpliiiirs
de imediato.
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5. MODELO DE EXECUÇÁO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. tnicio da execuçâo do objeto: 10 dias após a ordem de serviço;

5 -l .2. O contratado deverá cumprir o que fora disposto em projeto básico, parte integÍantedeste documento.

5.1 .3. Cronograma de realização dos serviços, conforme estabelece o cronograma fisico-financeiro.
Locâl e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados conforme projeto, onde estão dispostas as coordenadas cartográficas.
Materiais a serem disponibilizados
5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramenta" e

utensílios necessários, nas quantidades estimadas e quâlidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representanrc (liL

empresa contratada para reuniâo inicial para âpresentaçâo do plano de fiscalização, que conterá inlonnações acerca rliL'

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estrâtégias para execuçâo do objeto, do plano complernentar ,.ic

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outÍos.

Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços. indicandt' rro

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado,

6.7. A Contratada deverá manteÍ preposto da empresa no local da execução do objeto durante o periodo de execuçiio rio
objeto.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da enrp|e.;r
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respcctrr,r'

substitutos (Lei n" 14.133, de 2021, aÍ. I17, caput).

Fiscâlizâção Técnicâ
6.10. O fiscal tecnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as coniliçoes

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminishação Pública Municipal.

6. ll. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relaciouadas rl

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( Lci rr'

14.133, de 2021, art. I 17, § 1');

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a corrcçi'ro ,lir

execução do contrato, determinando prazo para a correção;

6. i 3. O hscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, un tempo hábil, a situação que demandar decisâo ttu adol:ut,

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do cortritto
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato s()b \r,ir
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovaçâo ou à prorrogaçâo contratuâI.

Fiscalização Administrâtivâ
ó. 16. O fiscal administrativo do con[ato verificará a manutençào das condições de habilitação da contratada, acotnpauhalrr , ,

empenho, o pagâmento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisr.lrrcr

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6-17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamentc rir
solução do problema, repoÍando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar ir srlr

competência.
Gestor do Contrâto
6.18. O gestor do contrato coordenará a anralização do processo de acompaúamento e fiscalizaçào do contrato contendo todo,.

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro rlr'

ocorrências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidadt rl.

adequações do conrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.19. O gestor do contrato acompanhârá os registros realizados pelos fiscais do contmto, de todas as oconências relacionadas ir

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarcru a srrr

competência.
6.20. O gestor do conrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de enrpenho rl,
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no rclirtrlr i,,
de riscos eventuais.

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tecnico e administlatirr,
quanto ao currprimento de obrigações assumidas pelo confatado, com menção ao seu desempenho na execução contratirirl.
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro il.
atesro de cumprirnento dc obrigações.
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6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilizaçào para lrrr
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, ou pelo agente ou prl,,
setor com cornpetência para tal, confoÍÍne o caso.

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório hnal com informações sobre a consecuçào dos objetivos que renlrirr:r
justificado a contrataçào e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administrâçào.
6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentaçào pertinenle ao setor competenle para a formalizaçiro iL,,
procedirnentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçâo e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
'7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, conforme preústo no conhato, devidamente arestl(li,
pela fiscalização contratual e com a assinatura dos Íespectivos responsáveis técnicos.

7. I . I . Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à inegularidade verificada, sem prejuÍzo das sanç<,. .

cabíveis, caso se constate que â Contratadâ:
7. I . 1 . I . Não produzir os resultados acordados;
7. I . I .2. Deixar de executar, ou nâo executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;
7.Ll.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidadL ,,,,

quantidade inlerior à demandada.
Do recêbimento
7.2. Ao hnal de cada etapa da execução conFarual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o CoDtrariLlll'

apresentará a mediçào previa dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
'7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluida quando os serviços preüstos para aquela etapa. no Cronosrrrr,r,

Físico-Financeiro, estiveÍem executados em sua totalidade.

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos prodLrtr,' ,

subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e adrninistratirr,.
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 1,10. l. ir.
da Lei n" 14.133).
'7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado corrr r

comprovaçâo da prestaçào dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3.2. O fiscal tecnico do contrâto realizarâ o recebimento provisório do objeto do confiato mediante tenno detalhado r1u..

cornpÍove o cumprimento das exigências de caráter tecnico.

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detallrirrj,'
quc comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.3.4. O fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de üsta técnico e administrativo.
7.3.5. Para efeito de recebimento prôüsório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apulrr, ,,

resultado das avaliaçôes da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempeúo e qualidade dâ prestâção dos so'r r,,,,'
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pa!(,: ir

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do conkato.

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais rlc rL r,

a ser Íêito, com a entrega do último.
7.3.7, O Contratado fica obrigado a repíuar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou enr palrt
o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou materiais empregados, cabcrtl,, r,

tiscalização nào atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que pos:;irl
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.8. A fiscalização nâo efetuaú o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as evcrrurr:
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. I l9 c/c art. 140 da Lei n" 141 13, de 2021 )

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabivel, à conclusão de todos os testes de campo e à entrcgrr ,r,r

Manuais e Instruções exigÍveis.
7.3.'10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes nc.r,
'[ enno de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicaçâo das penalidades.
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7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único sewidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análisc , ,

conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e tlcrrrr'.
documentos que julgar necessários, devendo encamiúáJos ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventâ) dias, contados do recebimento proviscirrr,. ir,,i
servidor ou cornissâo designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do sclvicr, .'

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.5.1. Ernitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalizaçào, no cumprimento de obrigaçôes assurridas lxrl,)
conkatado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e all'rtir,'.
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresenlada pela fiscalização e, caso haja inegularidade: q ,.
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRA-I Al)A. 1,,,r
escrito, as respectivas correções;

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos rclal,iri,,'
documentações apresentadas;

7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências rerilicatlas i ,L

execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.7. O recebimento proüsório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela seeiurança do sclr r,.,,

nem a responsabilidade etico-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.8. O recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o cônhatado, pelo prâzo minimo de 5 (cinco) ano:,. ril
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidadc ,lr,

construçào, e, eül caso de vicio, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparaçiro. 1r, 
'L

correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias.

Liquidâção
7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de Iiquidaçr)r,

7. 10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fâtura apresentada expressa os clcrnclll() i

necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgâo contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

fl evenrual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7-11. Havendo erro na apresentação da Nota FiscâyFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa. esla li.i,rir
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularrzirç.r,,

da situação, sem ônus à contratante;

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. consrrrrrrir
por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação nlcncii,n,r l

no art. 68 dal,ei n" 14.133/2O21.

7.13- A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no ctlrr;rr

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçâo, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de conrratar c,,,,,

o Poder Público, bem como ocorrênciâs impeditivas indiretas.

7 -14- Constatando-se, a situaçào de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, parir (lur' ,r,,
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apr€s€nte sua defesa. O prazo poderá scr prorr,r'.rrlr;
uma vez, por igual período, â criterio do contratante.
7. I 5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contÍatante deverá comunicar aos olr ir, ).

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à cxistôncrir ,r.
pagamento a ser eÍ'etuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garântir o recebirnento dc :.1:L ',

créditos.
7.16. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessáriâs à rescisão contratual nos auro.. il(,
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
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7 .lJ . Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pêla rescrsrrr, ,1,,

contrato, caso o contratado não regularize sua situação de cumprimento de requisitos de habilitação.
Prazo de pagâmento

7.18. O pagâmento será efetuado no prazo máximo de até l0 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidaçrro rrrr

despesa, conforme seção anterior.
7.19. No câso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos âo contratado serão arualizados monetariamente errlrc r) rürr,\,
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçào, mediante aplicaçâo do índice IGP-M FGV de corre'r,,
monetária.
Forma d€ pagamento
7.20- O pagamento será realizado através de ordem bancà'ia, para crédito em banco, agência e conta conente indicados 1,1'r,,

contratado.

7 .21. Será considerada dâta do pâgamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retençâo tributária prevista na legislação aplicável.

7 .22-1- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, cluandr, .i;

realízagào do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação ügente.

7-23. O contÍatado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123, de 2006, nâo srr lr.,rr,,

a retenção tributána quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanlo, o pagarncnt(,'r, r:

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus âo tratamento tributário tàrrrrer rt,

previsto na referida Lei Complementar.
Antecipâção de pâgamênto

1-24. A presente conÍatação não permite a antecipação de pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Formâ de seleção e critério de julgâmento da proposta

8.1. OfomecedorseráselecionadopormeiodarealizaçãodeprocedimentodeDISPENSADELICITAÇÀ()Iror\crr,,r .

destacontrataçàodevalorinferioraRS123.16l,32(centoevinteetrêsmil,centoesessentâeumreaisetrinta(ri(.ir
centâvos), nos tennos dos artigo 75, rnciso I da Lei 14.133/2021 e Decreto n" 12,343, de 30 de dezernbro de 2024.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será por EMPREITADA POR PREÇO CLOBAL.
Critérios de âceitabilidade de preços

8.3 . O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado paÍa a contratação.
8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico. planilhu t L

contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha e)rLrorrr,r

pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (aÍ. 59, §3", da Lei n" 14.13312021);

Exigências de hâbilitâção
8.4. Para fins de habilitação, devená o licitante comprovar os seguintes requisitos

8.4.1. HABTLTTÀÇÃOJURÍDrCA
8.4.l.l.Osdocumentosapresentadosdeverãoserobrigatoriamente,damesmasede,ouseja,sedamatriz,todosdamatriz..,,r
alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que sâo válidos paÍa matriz e todas as filiais. Caso a l:.lrt,r, ,,

seja vencedora, o Côntrato será,celebrado com a sede que apresentou a documentaçâo:
a) NO CASO DE EMPRESARIO NDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo rll .lL ,l
Cornerc ial da respectiva sede:
b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESARIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE I-IMI'I,\1),\
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respccliva r,. i1,.

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. r,,. ,,
Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgâo Equivalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia ic iclerrriril, ,

CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
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d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: dECTCIO dC AU1III ZII ,

expedido pelo órgâo competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos rlcLrr
documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidaçuo:
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACOES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigoi, devidamente rcsi\lrr(1,,.
pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovaçâo de eleiçào r!L' .,.r,
administradores atuais;
f) NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assemtrleia que o irJ)r'r)\(, l

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem c,rrrr,, ,

registro de que trata o art. l0Tdatrin'5.764,de1971;
g) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de Microemprccnir, r, r

Indiúdual - CCEMEI, cuja aceitação frcará condicionada à verificação da autenticidade r(,
www.portaldoempreendendor. gov.br;
h) . COPIA DE DOCUMENTO OIICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa ou ,,r,rr,,
documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

8.4.2. HABILITAÇAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídrcas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao domicilio otL ...,
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
c) A comprovaçào de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão de reguiirlrl.iL
de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da Uniào (CND), emitidas pela Receita [redcirr r,

Brasil na forma da PoÍaria Conjunta RFB/PGFN n'1.751, de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovaçào de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidâo Consolirl;rrt;
Negativa de Débrtos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Colsolrti;r,lr
Negativâ de Debitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
t) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, atraves de CertilrcrrJ, ,i,

Regularidade CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perânte a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçâo de cenrrr
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-[,ei no 5.452. dt' ; , ,

rnaio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011de 07 dejulho de 201l.

E..í.3. QUALIFICAÇÀO ECONÔMICA FINANCEIRA
8.4.3.1. Bâlânço Pâtrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos 02 (dois) últimos exercícios fiscais, já exigir, i ,'

apresentadôs na forma da lei, devidamente registrado na junta comeÍcial da sede da licitante, acompanhado dos Iclrrrr,,
de Aberturâ e de Encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Corrcr, rrr

constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovcrn ir l)ol

situaçào financeira da ernpresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adiudicado o lt, L'l

licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituiçào por balancetes ou brtrrr',,,
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses dr di,rr ,1,

apresentação da proposta.
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8.4.3.2. Certidão negâtiva de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede dr p1....,,;r

.jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa Íisica em data não superior a 30 (trinta) dias. No e,r', ,i.
certidâo positiva de recuperaçâo judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respeclir r, 1, : ,

de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art.58, da Lei n.' ll.l0l, de 09 de fevereiro de 2005. sob ptr; ,,
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

8.4.4. QUALIFICAÇÀO TÉCNICA
E.{.4. T. QUALIFICAÇAO TECNICO-PROFISSIONÀL
8.4.4.1.2. Apresentar profissional Responsável Técnico de nível superior na área de engenhâria civil ou arquitetula oLi (,Lrrr,l

devidamente reconhecido pela entidade competente, devidamente registrado no conselho profissional competente, detentor (i, ,r,,

rninimo 0t (um) atestado de capacidade técnica, com acervo aprovado pela Câmara Especializada do CREA da reslrc. ir,
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modalidade ou CAU, conforme o caso, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado serviços similares de comploxidltl,,
tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de »lior'
relevância do objeto da licitação, na forma preüsta no art. ó7, § 1", § 2', Lei n' 14.133/21, não se admitindo atestado(s) d.
Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnicas ou simples ART's nâo aprovadas pe i,

câmara especializada competente.
8.4.4.1.3. A comprovação do vínculo do profissional de que trata o subitem 8.4.4.1.2. deste aviso de dispensa será Íêita rla

seguinte forma:
a). Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos;
b). Para diretor, mediante a apresentação dâ ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente registrada junto ao ór'giio
competente.
c), Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da ernpresa, a comprovação se dará mediante a apresentação da ctípirr rl|
Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço em rigL,r

celebrado de acordo com a legislação civil.
d). Declaração de compromisso de vinculação futura firmada por engeúeiro civil ou arquiteto ou outro devidamenle reconhccirlL,

pela entidade competente, detentor do acervo técnico, informando que o mesmo assumirá a responsabilidade técnica dos serr rc,,r
licitados, caso a licitante se sagre vencedora do certame.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratagâo correrão a conta de recursos especificos consignados no Orçamenlrr .li

Câmara Municipal.
9.2- A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Unidade gestora: CAMARA MUNICIPAL DE ICO
órgào: 0l - CAMARA MUNICIPAL DE lCÓ
Unidade orçamentária: 01.0t - CAMARA MLTNICIPAL DE lCÓ
Proj. atividade: 01.031.0001.2.001.0000 - FUNCIONAMENTO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Natureza: 3.3.90.39.00;
Fonte de recurso: 1.500.0000.00 - Recursos não vinculados de impostos

lcó-CE, l5 de Julho 2025

Àllân Robson Ricardo ,A.lves

Presidente da Cârnara
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ANExo rr - PRoJETo sÁsrco
oRÇAMENTo gÁsrco - MEMoRIAL DE cALCULo - cRoNoGRAMa rÍsrco-pnacntno

- courosrçÃo DA TAXA DE BDI - ENCARGoS socIAIS...
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Contato: (88)3561 4031

pa lico@ hotmail.com

-L
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Anotação de Responsabilidadê Técnica - ÁRT
Lei no 6.496. de 7 de dezembro dê 1977 CREA.CE ART OBRA / SERVIçO

No cE20251579326
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

ê
ô'Ú

#roe, INICIAL

(\
1. Rssponsáve I Íécn iôo

JONAS DUARTE CARVALHO

TiluloproÍlssionai: ENGENHEIROCIVIL RNP: 0621064972

Reg stror 362482CE

2, Oâdô§ do Contrâto

Conlratante: CÂriARA MUNtCtPAL OE lcÔ
AvET.IIDA ILIDlo SAMPAIo

Complemento:

Cidâde tcÔ

CPF/CNPJ: 06.737.977/0001-72

N': 2071

Barrío: CENÍRO

UF:CE CEP: 63430000

Contralo:Nao€spscificado Celebradoêm:08/07/2025

ValoÍ R$ 2.350,00 Íipo de conlÍalanle: P€ssoa Juridica de Diíeilo Públlco

AÇão lnstilucional' NENHUMA - NÀO OPTANTE

3. Oados da Obra/Serviço

AVENIDÀ ILioIo sÂMPÂIo

Complêmentol

Cidade: lCÔ

Dala de lnicio: 08/07/2025

N": 2071

BaÍrô: CEI{TRO

UFr CE CEP 63430000

Coordgnadas GeográÍicasr 5.401378, 38.8612í2

Código: Não ElpeclffcádoFinalidadê:

Píopíietário cÀMARÂ MUNtctPAL DE tcÔ cPF/CNPJ 06.737.97710001.72

_ 4. Ativida.l. Técnica

14 - ElâboÍaçâo

80 - Projero > coNsTRUÇÃO CrVrL , EDTFTCÂÇÔES > DE REFORMA DE EOIFTCAçÃO, #1.1.2.1 -

DE ALVENARIA

80 pqêro ' CONSÍRUÇÀO CN|L ' EO|F|CAÇÔES > DE EDIFTCAçÃO > *1.1.14 EM
MAÍERIAIS MISTOS

18 - FiscalizaÉo

58 . EXIêNSâO > CONSTRUÇÀO CIVIL > EDIFICAÇÔES > DE REFORMA DE EDIFICAÇÂO >

#1.1 21 DE ALVENARIA

58 EXIEN§âO ' CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÔES ' OE EDIFICAÇÂO > #1.1,1,4 . EM
IT4ATERIAIS MISTOS

Quantidade

1,00

1,00

Quanridâde

1,00

1.00

_ 6. O€claracó.s

Declâro que êstou cumprindo as ÍegÍas de ac€ssibilidad6 pr6vistas nâs normas técnicas da ABNT, na l€gislaÇáo êspêciíica e no decr€to n.
529612004

-- 7. Eniidad€ de Class€

NENHUMA . NÁo OPIANIE
fil l.: l OJl I.l
.r--í.#:Iü)üf$J*t

Ih{umento a!5roado elekoni(am€nt€
(om (íedeftiajs de logrn e senha

JONÂ3 OUÂRÍE CÂRVALHO

o.ll: 0l/07/4025 íl:46:03

Após a conclusâo das alividades lácnicas o pÍofissional deve pÍocêdeí a bârxa desla ART

5. Obsôrvarôês

REFERENTE A ELABOTIAÇÃO OE PROJETO E FISCALIZAÇÃO OA REFORMA NA CAMARA OOS VEREADORES DO IvIUNICIPIO DE ICÓ/CE

- 

8. Assinatu.as
Declaío se.em vedadêiÉs âs infornraçóes aclma

--. -de

JONÀS OUARTE CARVAIHO.CPÊ'062 026 64344

CÂMARÁ MUNTcTPAL DE rcÓ - cNPJ: 06.737.e77l0001-72

_ 9. lnÍormaçôos
' A ARÍ ê valida somente quândo quiiâda medianle apÍssenlaçâo do comprcvanle do pagamento ou conÍêíência no srle do Crea

R§ 103,03 Regisi€da em 08/07/2025 Valor pago: Rl 103,03 Nosso NúíneÍo: 8218058986

a aurãnrtldâóe d6ll aRÍ pode server6.adà em: hrqrs:r/ceãrê.s'lâc @m br/p!bl'cd. côr. â.hãvê:4cBdB
lmpress em: 08/0712025 ás 194603poí o 1/03231 17

CREA-CE

Vâlor dâ ART'

Í€l (85)3453-5800

IdB@nosco@c6à@ oÍ9 bÍ

Fax (85) 3453-5804 I

s

Previsáo de lérmlno: 11/07/2025



& lcú
PLANILHA oRçAMENTÁRA

MANUNÍENOÀO PREoIAL oA CAMATiA Dos VEREÁDoRES DE
rcdcE

BOt:22.230t

FoxrE vERrÁo

023.1 COM OESO+IÊRÂ9{O

202305 COM OESONÊRÁçÀO

oEscRrÇÂo MANUNTENÇÀO PREDIAL OA CAMARÂ OOS VEREAOORES DE
lcúcE
caMÂÂÁ oos vEREÂDoREs DE Icô . '-.-

RS 783 90

RS 7 805.25

R12.386.10

RS 1 970 30

RS 41s 8a

RS 1.803 76

R5 1 803 /Íi

R$ 52.721.17

RS 35.556.4/

RS 251 69

RS 3 134.70

o+#n*T

1 MANUNTENçÁo PREoIAL R§ 69.913,08

1.1 REVESTIMENTO Rr 13.001.85

111 104596
REVESÍIMENÍo cERÀMlco PARÁ PISo coM PLACAS i],o
PORCELANATo DE DIMENSÔES 8Ox8O cM APLICADA EM
AMBTENÍÊS DE ÁREA MENoR ouE 5 M,. AF 022023 pE

S]NAPI t,"12 30.00 R$ 147.09 R$ 4 412 7t)

112 87418
APLICAÇAO MANUAL OE GESSO DESEMPENADO (SEM
TALISCAS) EM PAREDES. ESPESSURÂ DE O 5CM,
AF 0312023

SINAPI À42 45.00 R$ 17 42

113 n 4274
Parnelnpâdo em eücaliplo cla es9écb saligna ou grandis. 1,5 x
7.5 cm. com leoÍ de umidade ioualá 0%

n2 4t,05 RS 190 14

ESOUADRIÂS

S NAP121 88429

APLICAÇÀO MANUAL DE PINÍURA COM IINTA
IEXTURIZADA ACRÍLICA EM SUPERFICIÊS INÍÊRNAS DA
sacaDA oÊ ÉDtFiclos DE [4úLTtpLos pAVtMENToS

DUAS CORES. AF 03/2024

l!42 59.40 RS 3317

SINAPI M2 21.60 R§ 19 25122 95624
APLICAÇAO MANUAL OE TINTA LATEX ACR]LICA EM
SUPERFIcIES ExÍERNAS DE SACADA DÊ EoIFIcIoS DE
MULIIPLOS PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS AF 032024

1.3 ll.rsÍÂLAÇoEs ELEÍRtCAS

SE NFRA UN 1.1 00 R§ 128 84r31 c1666 LUMINÀRIA FLUORESCENTE COMPLETA C/2 LAMPADAS
DÉ 4OW

1.4

cÀrAçÂo EM ouAs DEMÃOS COM SUPERCÂL SEINFRA M2 1.765.30 R5527 RS 9.303 13141 c0588

LATEX DUAS DEMÃOS EIt,4 PAREDES EXTERNAS S/MASSA SEINFRA M2 T7.76 R$ 22 85 RS 1.776 821_4_2 c 1 614

SÊlNFRA ir2 1 687 54 R$ 21.071.4.3 c 1 615 LAÍEX DUAS DEMÃoS EM PAREDES INTÉRNAS S/MASSA

EMASSAMÊNÍO DE ESOUADRIAS DE MAOEIRA PINTA
ÓLEo oU ESMALÍE 2 DEMÁoS

SEiNFRA í\t2 RS 17 80c1206

SEINFRA N2 127 22 RS 24 6414.5 c12AO ESMALTE DUAS DEMÁos EM ESOUADRIAS DE MÂDEIRA

R$ 2.698,561.4.6 caDEtRAs oA PLENÁR|A

1461 8A432
APLICAçÃO MANUAI. DF PINTURA COM TIÀ]TA
TEXIURIZADA ACRILICA EM MOLDURAS Of FPS
AF 0312024

96 00 RS 28.11 RS 2 698.56

Bl15541,68

R389313.08

R$ 85.454,76

cámala Munrcipál de lcó lCNPJ.06.737 97710001-72
Av llidio Sampâlo. 2071 - C€ntro,2071 - Centío. 63.430'000

PREçO
ÍOTAL R§

1.2

I

ulllo PREÇO
uNlTÁRro Rt

I onse i

À.42

l

VALOR BAI TOTÀll

v LoR ORçAüENIo|

v4!gi r!Í Ll



&icú
RESUMO DO ORÇAMENTO

OERA MANUNTENÇÁO OREOIÁI DA CAMARA DOS VTREAOORCS OÍ
tcolcÉ

DAÍA.AZ07t2a25 BOt : 22,23'1,

foxrE vEiSlo ÍoiÂ tEa

0,3,1 col,l o€soNÊn^qAo

202í05 cor,r DESonERAÇÀo

oEscRtÇÃo MANUNTENÇÃO PREOIAL OA CAMARA OOS VÉREADORÊS OÊ
rcô/cE

caMARÀ DôsvFRFAooRFs DF ró

coDrco oEscRtçÀo PREçOTOTAL %

MANUNTENçÀO PREDI,AL

Bên3ficios € oêsposas lndlrêtas lBol)

-qrg ""--E-* Rt 69.913,08

RÍ r5.541,5E

100,00%

0,000/02

Oitênta o Cinco Mil Quatrocentos ê Cinquenta e Quatro Íêais ê Setênta o Seis cenlavos

vÂtoR Bot ÍoTAL:

VÁLOR ORÇAMENTO:

Rt 15.5,11,68

R$ 69.913.08

R$ 65.454,76

100,00%

CâmaÍa Munrcipalde rcó | çNPJ:06.737 97710001-72
Av llid,o Sampãro. 2071 ' cênlro, 2071 ' cêntÍo, 63.430400



&icú
neuróRro lNnllnco - coueosrçôes DE cusros

VANJN'FNÇÀO OFFDIAI DÂ CAVAFÁ DO5 VI'READOAF\ DF
1CÕ/CE

DAÍA . AZQT)2025 AOI : 22 23"i

023.j ,jiM !Êso!iaÁçÀt
202ttr5.trrM oÉsoNrr^Çao

rtl
oEscRtÇÀo MANUNTÊNÇÁO PRÉOIAT OA CAMARÂ OOS VEREAOORES OE

cÔ/cE

CÂMARÀ Dos VEREADoRES DE cô t)1

1.'r .1 . r04s96 REvÉsIMÉNTo cERÂMtco PARA ptso coM pLAcAs flpo poRGELANATo DÉ DTMENSôEs 80x80 cM apLrcaDA EM
AMBTENÍEs DE ÁREA MENoR euE s u". AF _0a2023_pE í$21

00034357 RFJUNTE CIMÉNTICIO OUALOUER COR

RS 22 99

R$1867r

TOTÀI I
R$ 23.00

R5 9r 1',

TOTAL -l
27.5sRS

RS4 1

88256 AZULEJISTA OU LADRILHISTA COi\4

COMPLEMENTARES
ENCARGOS

I ,a.o", 
I

RS 147.0:l

1.1.2.874íE APL|CAÇÃO MANUAL OE GESSO DESEMpENAOO (SEM TALTSCAS) EM PAREDES, ESPESSURA OE 0,5CM. AF_03/2023 (M2)

883T6 R$ 18 67

R5 i' 92

TOIAT I

RS/56

RS lrn

ra"*[ R517.42

SINAPI00037595 ARGAMASSA COLANTE IIPO AC III

SINAPI

KG

v2

9 13000000

1,15440000

RS252

R$ 78,95

SINAP KG 0.1060000c R§48]

tol IE

SINAPI H 1 20050000

SíNAPI H 0 26100000

ÍOTAI Mão d€ Ob.a óm E.eíqos
Cofrolêm.t rêsl

ljlllD PiEç! UrlúRpr
R$082SINAP KG 9.6632100000003315 GESSO EM PO PARA REVESÍIMENÍOS/MOLOURAS/SANCAS E

USO GÊRAL

COETIClENTE PiEço ur{rÍÁRtoMàô dê Obrê câm €íórqo§

0.32979000 R5 22 94GESSEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENÍARES88269

SINAP H 0.10443000SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEI\,IENIARES

.. ro rEl,4Jl.ir

Painel íipado em eucallpto dá espécie aalignâ ou gíandis. 1.5 x 7.5

cm. com leor de umidacle igual à o%
ORSÉ 1.00000000 RS 19014

1.'1.3. 114274 Pain€l Íipado om êucalÍpto da espéclo saligna ou grandis, 1,5 x 7,5 cm, com teor dê umidadê igual à 0% (m2)

114274 RS 190 14

VÂLOR: 
]

R$ 190 14

1.2.,t - 88429 apLtcAÇÃo MANUAL oE ptNTuRA coÀ,t TTNTA TExruRtzAoa acRlLtca EM supERFlctEs INÍERNAS oa sAcaDA DE ÉDtFlctos
DE MúLTtplos pavlMENTos, DUAs coREs. AF_03/2024 (M2)

I 88310

MASSA PREMIUM PARA TEXTURA LISA DE BASE ACRILICA
USO INTERNO E EX-TERNO

R$ 18 30

R$ 24 53

RS 18 67

R$ 13 23

it

PRÊçO IJNITÁiO

KG 2.647?6404 R5 6,E1

q!D .çeEFrcrENrE I pneço uur^np

PINTOR COM ENCARGOS COI\,lPLE1\,lENÍARES SINAPI H 0 53940000

SINAPI H 0 088r0000

ÍOTÁL Mào do ObÍa @m Encaíg.s
ConplâmoôláÍês

I

uIt0 COEFIÇIEN'E

OOO4519O PISO EM PORCELANAÍO, RETIFICADO, LISO, MONOCOLOR,I

]ACÊTTNADO 
OU POLTDO. FORMATO MArOR OUE 2500 A'E 6400 

|

tr

88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENÍARES

urro i corrrcrenrr I eneÇo unrrlnrcMão dâ QbÉ crm Encáí§os Complg.rtsntâíô8

COEFICIENTEFONTE

IOTAL Máode obÍa @m EnerqosJ
Comdêmenlã,es:

FONTE

srNAPr I H

I

m2

TOTALl]altD corrrc'erte ] PREço rrnrraRro

FOlt! l}llD coEFtcrÊNlÊ

00038477

88116 lsERvE\ r E coM ENcaRGos coMDr FMEN_aRts

re
CâmaÍa MunErpalde lcó | CNPJ 06.737 9771000'1'/2
Av llrdio sampaio. 2071 - Centro, 2071 - Cenlro, 63.430-000



RELATÓR|O ANALÍT|CO - COMPOSIçÔES DE CUSTOS
DAÍA AZüt2425

OESCRçÃO

MANI]NÍENÇÀO PREOIA! OA CAMÂRÂ OOS VÊRÉ{DORES OE
tcÓ/cE

MANÚNÍENçÃO PRÉOIAL DA CAMARÂ DOS VEREAOORES OE

rcÔ/cE
&icú

caMARÂ Dos vEREÁooREs oE tcó

§Fr vEarlo

023 rcoM oEsôNERAÇÁo

,02r05 coM oE.joNERÁÇÀo

1.2,2.95624 APLIcAçÃo MANUAL DE TINTA úTEx AcRÍLICA EM SUPERFic
pavrMENTos, ouAs oEMÃos. AF_03/2024 (M2)

88310

NAs DE sacaDA DÉ EDtFictos DE MúLTtpLos

-l
RS56/

H 0.08040000

R$ 24 53

R$ 18 67

RS r2 08

RS 1.50

R§ 135'
-r-

ÍoÍAI irlão óe Ob.â @m En.àÍgos
Comol€m..târêsl

valoR: R5 19,25

COE'ICIENTE

00007356 TINTA LATEX ACRILICA PREMIUM. COR BRANCO FOSCO SINAPI L 0.19900000 R$ 28.53

0,49270000SINAPI

SINAP]

coÉalctENrE rEEço uN[rÁrpuxloFO IE

1 00000000JN

'1.3.1. cí666 LUMTNÁRA FLUoREScENTE coMPLEÍA c/2 LÂMPADAS DE 40w (uN)

11364 LUMINARIA FI.UORESCÉNÍE 2X4OW COMPLETA COM LAMPADA SEINFRA

AJUDANÍE DE ELETRICISTA

t2312 ELETRICISTA SEINFRA

R$ 81.2600 R$ 81.2600

R5 812600

Pi€ço uMrÁBlo

R$ 19 looo

H 1. r0000000

R$ 21.0100

RS 24.1500

R$ 128,84

COEFEIENTEfoulEI

I
SEINERA

SEINFRAt2496

1.4.1. c05a8 calAçÃo EM DUAS DEMÃos coM SUPERCAL (M2)

SUPERCAL KG 0 3000000! RS 1.4700

0 20000000 R$ 24 1600

RS 0 4410

2395 HSEINFRA R§ 4.8320

R$ 5.27

FON'E UNIO COEFEIENÍ€ PREço uMrÁFlo

P]NÍOR

l-
11.4.2. c1614 LATEX DUAs oEMÃos Ei/t paREDEs EXTERNAS s/MAssA (M2)

t0035 AGUARRAS tútNEtlAL SEINFRA L

ÍOTAI

R$ i.or4r l

t
I

1488

11347

2497

0045

12395

SEINFRA

SEINr-RA

RS 1.5336

R$,rJ?50

R$ 3 7740

LIAUIDO PREPARADOR DE SUPERFICIES

LIXA PARA MAOE]RA,/MASSA

0,05000000 R$ 20 2900

0.12000000 Rg T2 7800

0.250000001

RS 22 2000TtNÍA LATEX AcRlLtcA

AJUDANTÉ DE PINTOR

PINTOR

UN

roÍal M6r€Írâr 
I

R$ 19 1000

n$ za rooo I

R$ 6 6850

RS 9.664C

@

lllalO COEFI'IEN-TE PREçO UrlrÁRrO

SEINFRA

SEINFRA

coÊFciÊttE PaEço úntÍlRto

H 0.35000000

0 40000000

Câmara Municipal d€ lcó | CNPJ 06.737.97710001-72
Av. rlrdro Sampâro 2071 - Centrc.2O71 - Centío. 63 430{00

SELNFRÁ H

L

AOlt 22.23',"

r!

L,I

88J,6 ISERVENTE cov LNcARcos coMpLLMLN rARLS

uuro I

Mão d6 Ob€ con Enaer!69 Cdnpt.Ír.ítrí§3 i FoxrE U{ID COEFIçIENTE

ierru 
r orr cour trcancos coMeLEMENTARES H

I roo42 | , I t,toooooool

vÀ!oR:

i rour I uxo I coencrenre lrneçournlno

L

Rs o Tooo 
]

íONIE

L I o rzooooool

, 60N1! ul00



eiuú
RELATÓR|O ANALiT|CO - COMpOStçÔES DE CUSTOS

MAN]JNTENçÁO PREOÁT OA CAMÁRÂ DOS VEREAOORES D€ BOI:22 23''"

FOITI! YERIIO NORÂ ÉE!

023 1 COM oESONÊRÁçÁO

202í0s coM oEsoNEs çÀo

DESCRTÇÀO MAN],'NÍENÇÁO PREOIAL OA CAMARA DOS VEREÁOORES DE

CÁMARA OOS VEREADORES DÉ ICÔ

^ 
-C'Jil,1:-:gr

§9

{t)

R$ 14496

R5 0175ú

R9 3.0974

Rl t i22C

RS 0 68511

R§ I6640

R$ 21.07

{l

1T490 LiOUIDO SELAOOR PARA PINÍURA L.AÍEX SEINFRA 0 12000000 R$ 12 0800

t1347 LIXA PARÂ MADEIRÂMASSA SÊINFRA UN 0.25000000 R5 0 7000

SEINFRÂTINTA LATEX L 0 T 7000000 R$ 18.2200

10045 AJUOANTE DE PINÍOR SEINFRA H 0.35000000 RS r9 1000

SEINFRA H 0 40000000 R$ 24 1600t2395 PINÍOR

1.4-4. C1206 EMASSAMENTO OE ESQUAORIAS DE MAOEIRA P/TINTA ÓLEO OU ESMALTE 2 DEMÃOS (M2)

R$ 0 35001

RS 3 2625

lrâo dê ol TOTAI

r0045 Á.II]OANIF DF PINTOR S EINFRÁ H 0.30000000 R$ 19 1000 RS 5 7300

t2395 PIN]OR S EINFRÁ H 0.35000000 R$ 24 1600 R5I4560

RS r. r86ir

R3 17.80

PiEço ur,.lÍARro I toto.

UN 0.50000000 RS 0 7000SE NFRA11347 LIXA PARA I\,lADEIR}JMASSA

SÉINFRA KG 0,45000000 RS 7 2500n512 lMessl conntoa a ensE DE oLEo

1.4.s. C1280 ESMÂLTE DUAS OEMÃOS EM ESQUAORIAS DE MADEIRA (M2)

R$ 5 1008

PAÉf' UXtÍÁRto

AJUDANTE DE PINTOR SEINFRA H R$ 19.1000 R$ 6 6850

t2395 SEINFRA 0 40000000 R$ 24,1600 RS 9.6640

R$ 24,64

PREço uN[Á$o

SÊINFRA L 0.04000000 RS 20 2900 R$ 0.8116r0035 AGUARRÁS MINERAL

ÊSMALTE SINTETICO SEINFRA L 0.16000000 R§ 31 8800t1100

t1199 FUNDO BRANCO FOSCO NIVELADOR P/ MAOEIRAS 5E]NFRA L 0.13000000 R$ 16 1800 R$ 2.1034

SE NFRAt1347 LIXA PARA MADEIRA/MASSA UN 0.40000000 RS 0,7000 R$ 0.2800

RS I2953

00038877 I\,1ASSA PREMIUM PARA TEXTURA LISA OE EASE ACRILICA,
USO INTERNO E EXTERNO

S NAPI KG 2.18250000

1.4.6.1. 88432 ApLrcAÇÀo TaNUAL oE PTNTURA coM TTNTA TExruRtzaDA acRlLlca EM MoLDURAS DE Eps. aF 03i 2024 (M2)

RS 14.8ii

Cáínara Municipalde lcó I CNPJ 06.737.977/0001-72
Av ll.dlo Sampaio 2071 - Centrc,2071 - Conlro, 63.430{00

qb
rB. valoR: I R$ 22,85

tlp -.
I

1.4.3. C1615 LATEX OUAS DEMÃOS Ei,t PAREDES TNTERNAS S/iIASSA (úa

ÍoÍa!

_l

'ONIE
ultl0 coEalclEr\nE ,REço uNrTÁÊto

t2096

FOt?! UNID COEFICIEI{T€

FONTg

I

lil{lD COETF]EIiTEÍONÍE

FOlttÊ I uxlo êoEFlclEr{ÍÊ

vaLoR,l

fol{]EI I uro

o 35000000t0045 I

lx

FOX]E uxI0 coeFcEllÍÊ

R$ 681



&ioú
RELATóRro ANllinco - coMpostçôES DE cusros

MANUNTENÇÃO PREDIAL OÁ CAMARA OOS VEREAOORES OÊ

rcó/cE
oÀ1À : 0Aa72025 SOI | 22 23"/"

POIITE va'IO HORA

023 i coM DESOTERÁÇ"Ao

2025É5 CÔM DE5ONERÂçÃO

DESCRçÂO MANÚNTENÇÁO PREDIAI OA CAMARÂ DOSVÊRÉADORES DE
rcó/cE

CAMARA Dos vEREAooRÉs oE tcó

E83',t0 PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SINAPI H R$ 24 53 R$ 11 /9

88316 SERVÊNIE COM ENCARGOS COI\iIPLEII,4ENTARES SINAPI H 0 07850000 R$ 18 87 RS 1.4ti

TOTAL Má. dâObÍa @m En€rcos
Complerentãí6s

R$ 28 11

dt-

Câmara Municipalde lcó ICNPJ 06.737 977/0001-72
Av llid,o Sampâ o. 2071 ' Cênko. 2071 C6nlro. 63.430-000

M6o dé ob.a com Éó.árgos Co.n!§í.núro§ IollTE coEF,clEllÍE

0,48080000



& lCÚ

coMPosrÇÃo Do BDr
MANUNTENÇÀO PREDIÁL DACAMARÂ DOS VEREADORES DE
tcÔ/cE

MANUNÍENÇÂO PREOIÂL OA CAMARÂ DOSVEREAOORES OE
lcÓ/cE

OAÍA | 02J01 2A25 BDt 22 23%

ro{rÉ - vERsÁo

023 I COÀl oESOÀrEÂÁÇ^O

mre05 cos DESoNERÂçÀo

oESCRTçÀO

CAMARÁ OOS VERE,ÀI}ORES DE ICô

coo DESCRTÇAO

BêneÍicio

S+G Garantia/seguros o,804/"

L 1 ,40%

TOTAL 8,20%

Despesas lndiretas

AC Adminiskação centÍâl 4,00%

DF Despesas Íinanceiras 1,23%

R Riscos 1,27%

6.50%

I lmposlos

COFINS 3,00%

rss 2.000/,

PIS 0 65%

TOTAL 5,65%

BDI = 22,23%

Q

'4, o+o

(1+ AC +s+ R+G )x(t+ DF)x(l+r)
1t-I( )

062í08497.2

Cámara Munlcipal de lcó | CNP.J: 06.737.977/0001'72
Av llid o Sampaio 2071 ' Cenlro 2071 - cênlro. 63.430-000

.-\
\L\\

&*'

TOTAL

Lucro



&Ícú
TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

MANUNÍENÇÁo pREotaL oa CÂMARA oosVÉREÂDoRES DE
rcô/cE

OAIA: 02lA7Qa25 âDt : 22 ?3oÀ

FOrílÉ íE{rtÃo 80RA *É§

023 1 coM DESoNERÁCÁo

,0,í05 co',1 DEsonERÂÇÁo

DESCRTÇÃO MANUNTENÇÃO PREOIAL OA CAMARÁ OOS VEREÂOORES OE
rcÔ/cE

caMARA Dos vEREADôRES oE tcó

ENSALISTA

GRUPO A

lNss 20,00% 20,00"/"
A2 SÉSI 1,504/a

A3 SENAI íIV 1,O0%

INCRA 0,20% o.200/a

A5 SEBRAE 0.60% 0.60%
A6 Salário EducaÉo 2,50yo 2.50%

Sequro Contra Acidentes de Trabâlho 3.00% 3.00"/"
A8 8,00% 8.00%
A9 SECONCI 0,00% 0,00%

ÍOTAL 36,80% 36,80%

1.50%
1,OAô/"

B GRUPO B

B1 Repouso Semanal Remunorado 17.86v" 0,00%
82 Fêr!ados 3.93% 0,00%
B3 Auxilio - Enfeímidade 0.a4% 0.65%

B4 130 Salário 10,80% 8.33%

85 Licença Patem,dade 0.06% 0,05%

B6 Fallas Justlficadas 0 72% 0,56%
B7 Dias de Chuvas 1 A8% 0,00%

B8 Auxílio Acidentê de Írabalho 0,09%

BS Férras Gozadas 8,54%
810 Salário Maternidade 0,03% 0,03%

ÍOTAL M,35',/.

0.a74/.

6,600/o

'16,29'/,

GRUPO C

C1 Aviso Previo lndenzado 4,7syo 3,67%
c2 Aviso Prévio Trabalhado a 11% 0,090/"

c3 Férias lndenizadas 4 72y. 3,64%
C4 Depósito Rêscisão Sem Jlsta Causa 3,49% 2,74%
C5 lndenização Adicional 0A0% o.31%

TOTAL 13,47% 10,41%

D GRUPO D

D1 Reincidênciâ de Grupo A sobre Grupo B 16,32v" 5,99"Á
D2 Reincidência de Gnrpo A sobÍe Avrso Prévio TrabaÍhado e Reincidência

do FGTS sobrê Aviso Previo lndenizado
0 42% 0,33%

TOTAL 16,74o/. 6,32%

A+B+C+D= 111,36% 69,82%

DEScRTçÀo HORISTA %

Câmara Municipaldê lcô I CNPJ' 06.737.977/0001-72
Av. llld o Sampâlo, 2071 - Cênlío, 2071 - Cenko, 63 430€00

coD



&icú
TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

MANUNÍENÇÂO PREotÀL oA CAMASÀ DOS VEREADoFES oE
rcórcE

DAÍA: azolQA25 got .22 23%

ÍorII€ vFs8Ào Íoia E!-
69 3?%

023.r coM oESoNERAçÁO

20?5i05 coM oEsoNEMÇÁo

t1r 36%
o€scRrÇÂo MANUNÍENÇÃO PREOIAL OA CAMARA DOS VÊREADORES DE

rcó/cE

caMARÂ Dos vERÉAooRÉs 0Ê lcô

DEscRrçÃo xontsra z ]ue,rsl.tsro ,"

GRUPO A

INSS 0,00% 0,00%
SESI 1,50%

A3 SENAI 1,00%
iNCRA o,2a%

A5 SEBRAE 0,60%
A6 Salário ÉducaÇáo 2,50%

Seguro Contra Acidenles de Trabalho 3,00% 3 00%
A8 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0 00% 0,00%

TOTAL 16,80% 16,80%

1,50%
1.AA%
o.200/"

0.60%
2.50%

B GRUPO B

B1 Repouso Semanal Remuneradô 17 ,854/o 0.00%
82 Ferados 3 71% 0,00%

B3 Auxillô - Enfeímidede o 87ak 0.66%

B4 13" Salário 11 .034k 8.33%

B5 Licença PaternidadE 0.lto/o
B6 Fallas Justifcadas 0,74%
87 Dias de Chuvas 1 .59% 0,00%
B8 Auxílio Acldente de TÍabalho 4,11./. 0,08%

12 35% 9.33%
SaláÍio [/alêÍnidâde 0,04% 0.03%

TOÍAL 48,36% '19,04%

0,05%
0,56%

GRUPO C

c1 Aviso Prévio lndênizâdo 5,52% 4170/.

Aviso Prévio Trabâlhado 4,130/o 0,10%
C3 Férias lndenizadas 1 ,72% 1 30V,

c4 Depôsito Rêscisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17'/.
lndênizaçâo Adicional o,46% 0,35%

TOTAL 10,70% 8,09%

D GRUPO O

D1 R€incidência de Grupo A sobre GÍupo B 8,12% 3,244/.,

D2 Rêincidência dê Gíupo A sobre Aviso Prévio Tíabalhado e Reiôcidência
do FGTS sobíe Aviso Prévio lndenizâdo

0,464À 0,350/"

TOTAL 8,58%

A+B+C+D= 84,44% 47,48%

Câmara Municipalde lcó | CNPJ 06.737.977/0001-72
Av llrdlo Sampao 2071 Canlrc. 2071 - Cênlío, 63 430{00

coD

BíO
B9 I Fer as Gozadas



:& icÚ
MÁtJr.lNTENÇÂo pREDtar oa caMARÂ Írcs vÉREAooREs DE
rcó/cE

OÀÍA:oZOt 2A25 BDI : 22 23%

or3 r ,_cM oEsolERAçÂo

,025r0s coM oEsóNERÂÇÀo

tct
oEScRlÇÀo MÂNUNTENÇÀo PRED|AL oÀ CAMARA oos vEREÂooREs oE

rcô/cE

cAMARA oos vEREÁDoREs DE lcô

coD oEscRrÇÃo HORISTA % luetsarrsrl z

GRUPO A

INSS 5,00% 5.00%
A2 SESI 1,50% 1.500/a

A3 SENAI 1,00% 1 00%
INCRA a,20% o.20%

A5 S ÉBRÂE rP 0,60% 0,60%
A6 Saláno Educação \-4v 2 50ó/õ 2,54%

Sêguro Conlra Acidenles de TÍabalho 3 00% 3.00%
A8 FGTS I 00% 8.00%
A9 SECONCI 0 00% 0.00%

TOTAL 21,E0% 21,80%

B GRUPO B

81 Repouso SêÍnanâl Remunerado 18 02%
a2 Feriados 4.314/.

B3 Auxíllo - Eníormidade 0 86% 0.65%

B4 130 Salário 10,96% 8.33%

B5 Licença Palernidade 0.01% 0.05%

B6 Faltas Justiílcadas 0.t3% 0,56%

B7 Dias de Chuvas 2,04%
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,14% 0,07%
B9 Férias Gozadas 9,16% 7 42%

810 Salárlo [4aternidade 0,03% 0,03%
TOTAL 46,88%

0,00%
0.00%

0,00%

17,110/,

GRUPO C

C1 Aviso Prévio lndenrzado 4 53% 3,45%
Aviso Prévio Trabalhado 0 11%

c3 Férias lndênizadas 4,29% 3.260/"

C4 Depósito Rescisâo Sem Jusla Causa 2,960/. 2,25%

C5 lndênização Adicional 0,38% 4,29'/"
TOTAL 12,27yo

0,08%

9,33%

D

D1 Reincidência de Grupo A sobÍe Grupo B I,Blvo 3,31%
D2 Rêincidência de Grupo A sobrê Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência

do FGTS sôbre Aviso Prévio lndênizado
0,39% a,29./,

TOTAL í0,06% 3,60%

A+B+C+D= 9í,01% 51,84%

AtHO
tRo crvtL

362482C8
R 062108497-2

câmara Municrpalde tcó | cNPJr06 737.977/0001-72
A! lld,o SampaD. 2071 - Centro. 2071 ' Cenko, 63.430400

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

GRUPO D



cÂuann MUNTcIPAL DE lco-cE
Legislotivo Fofte e Democrático

ANEXO llt - MODELO DE APRESENTAÇAO DE CARTA-PROPOSTA
Local e data

À

Câmara Municipal de ICO

Comissào Permanente de Licitaçào.

REF.: DISPENSA No 12025

0B.tFtTo:

Prezados(as) Seúores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de DISPENSA No
pelo PREÇO (]LOIIAL de R$ , conforme tabela

rcsumo abaixo, com prazo de execução de até prazo de até 03 (três) meses.

ITE,M OBRAS VR. TOTAL

0l

PREÇO GLOBAL:

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no
prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a).

portador(a) da carteira de Identidade n"
e CPF n' como representante legal desta

empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenía) dias corridos, a contar da data

da abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto
deste Edital e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados
dentro do prazo de até l0 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de recebimento da Ordem de

Serviço.

Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura do(a) representante

CN P.l : 06.737.977 I }OOT-7 2

Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, tCÓ - CE, 63430-000
Email:ca ma raico(ôcama ra ico.ce.gov. br - camaram un icipa lico@ hotm ail.com

Contato: (88)3561 403L

\r>
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Legislativo Forte e Democrático a'!â

d_-
ANEXO IV - OrClln.,lçÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N" sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a

modalidade Dispensa de licitação n" instaurado pelo MI,rNICÍPIO DE ICO-CE - CE
que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de
suas esferas.

Declaro que não possuímos, eÍn nosso Quadro de Pessoal, ernpregados menores de 18 (dezoito) anos

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e an qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n" 9854.
de 27 .'t0.99.

Nome da empresa), CNPJ / MF n", sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os ftns de

direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Dispensa de licitação. que

estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto rcLC 12312006

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.

CN PJ : 06.737.977 / OOOL-7 2

Av. llídio Sampaio,2O71- CENTRO, ICO - CE,63430-000
Email:ca m ara ico @ca ma raico.ce.gov. b r - camaram un icipa lico@ hotmail.com

Contato: (88)3561 4031



CAMARA MUNICIPAL DE lco-cE
Legislotivo Forte e Demouático \

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

CoNTRATO ADMTNTSTRATM N. ......../..... QLE l \Zf,\r
ENTRtr SI O MUNICÍPIO DE ICÓ, POR INTER]III.,IIII) DT
CÂMARA MUNICIPAL DE ICo E A talil,titl-sA

A CAMÂRA MUNICPAL DE ICO, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público intenro. . rrscrira
no CNPJ n" 06.737.977 /0001-72, neste ato representado pelo seu Ordenador de Despesas, o ;rr AIan
Robson Ricardo Alves, residente e domiciliado (a) nessa cidade, abaixo assinado denornrr.rila dc
CONTRATANTE, e a Empresa inscrito(a) no CNPI/MI' s.,ir o n"

, N" Bairrl, sediado(a) Rua

0\

ôes de
) a este

-CE, CEP , doravante tlesrgnada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo no .............................. e em obse rr,Lrr.ia us

disposiçôes do AÍ. 75. I da Lei n' 14.133, de 2021 resolvem celebrar o presenre Tcrmo dc ( ,rirrraro.

decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir cnunci;r.,,, ,

I. CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO
l.l. O objeto do presenre instrumenro é a CONTRATAÇÂO DE EMPRESA ESPECIAI-IZ \r.r \ \,\
PRESTAÇÁO DE SDRVIÇOS DE ENGENHÁRIA PARA MANUTENÇÃO PRE\T.\II\.{ E

CORRETIVA DA CÀMÀRA MUNICIPAL DE ICÓ CE, nas condições estabelecidas no l . rirro dc

Referência e seus anexos.
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcliç,r, ,

I .2.I . O Termo de Referência que embasou a contratação e eventuais anexosi

1.2.2. AutoÀzaçáo de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso existentes; e
I .2.3. A Proposta do Contratado e seus eventuais anexos.
1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

1.3.
2, CLÁUSULA SEGUNDA _ vICÊNCn E PRORROGAÇÃO.
2.1.O prazo de vigência da contratação é de XX (XX) XXXX contados do(a) assinatura d() {r(,n1fat().

cabendo prorrogação, na forma dos artigos 105 e I I I da Lei n' 14.133, de 2021.
2.1 .1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado por igual período, indcpendenr( r ,. r)ti .lc
termo aditivo, quando o objeto não for concluido no período firmado acima, ressalvadas as pr, '\ , , n.i.r\
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLAUSULA TERCEIRA_MODELOS DE EXECUÇAO E GESTAO CONTRATT'.qIS
3.1.O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e cori.l!
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência. anc.
Contrato.

4. CLÁUSULAQUARTA.SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por ccnto) do

do contrato, nas seguintes condições:

4.2. É vedada a subcontrataçào completa ou da parcela principal da obrigação.

r r,r' lotal

4.3. Em qualquer hipótese de subcontratação! peÍrnanece a responsabilidade integral do cor.rtlrnr,ri,, pcla
perl'eita execução contratual, cabendo-lhe realízar a supervisão e coordenaçào das alir 1.,1.'. rltr

CN PJ : 06.737.977 / OOO1,-7 2

Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE,63430-000
Em ail:ca ma ra ico@cam araico. ce.gov. br - camaramu nicipalico@hotmail.com

contato: (88)3561 4031
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subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigaçôes
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

s. CLAUSULAQUTNTA-DOPREÇO
5.1. PREÇO
5. I .l . O valor total da contratação é de R$ .......... (.....)
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenlo
integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA. FORMA DE PAGAMENTO
6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, conforme previsto no

Cronograma fisico financeiro, devidamente atestadâ pela fiscalização contratual e com a assinatura dos
respectivos responsáveis técnicos.
6.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuizo das sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada:
6.1 .2.1 . nào produzir os resultados acordados,
6.1 .2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
6.1 .2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.2. Do recebimento
6.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de

planilha e memória de cálculo detalhada.
6.2.3. Uma etapa será considerada efetivamente concluida quando os serviços previstos para aquela etapa.

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
6.2.4. O corúratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o
caso.

6.2.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráIer
técnico e administrativo. (tut. 140, I, a, da Lei n' 14.133).
6.2.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.2.7. O fiscal tócnico do contrato realizaút o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
6.2.8. O fiscal administrativo do contrato realizarâ o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 6.2.9.

O fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
6.2.10. Para efeito de recebimento proüsório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso! a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pâgos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
6.2.1L Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

CN PJ : 06.737.977 / OOOL-7 2

Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE, 63430-000
ca ma raico.ce.gov. br - camaramunici
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Email:camaraico@
Contato: (88)3551 4031

pa lico@ hotm ail.com
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CNPJ: 06.737.977 /OOO7-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, tCÓ - Ce, 63430-000

cama ra ico. ce.gov. b r - camaramunici

w
OL

Email:ca ma ra ico@
Contato: (88)3561 4031

palico@hotmail.com

6.2.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização náo atestar a última e/ou única medição dc
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recehimento Provisório.
6.2.13. A Íiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art.
I l9 c/c art. 140 da Lei n' 14133, de 2021)
6.2.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigiveis.
6.2.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
6.2.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encamiúáJos ao gestor

do contrato para recebimento definitivo.
6.2.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 90 (noventa) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após â

veriÍicação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:
6.2.18. Emitir documento comprobatório da avaliaçào realizada pela fiscalização, no cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contratual, baseado

em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

6.2.19. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizaçào e, caso

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
peÍinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

6.2.20. Emitir Temo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadas;



6.2.21. Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.2.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
6.2.23. O recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo
mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos
serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do
bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela
reparação, pela coneção, pela reconstrução ou pela substituição necessárías
6.3. Liquidação
6.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para frns de liquidaçào.
6.3,2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o peíodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
Í) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabiveis.
6.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaVFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;
6.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçào da

regularidade Íiscal, constatada por meio apresentação de certidôes negativas ou, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.
6.3.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital ou aviso de dispensa; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação ou contratação direta, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público. bem como ocorrências impeditivas indiretas.
6.3.6. Constatando-se, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua notificação. por
escrito. para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.3.7. Nào havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratanle deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de cumprimento de
requisitos de habilitação.
6.4. Prazo de pagamento
6.4.1. O pâgamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante
aplicação do índiçe IGP-M/FGV de correçâo monetária.

CNPJ: 06.737.971 /OOOL-7Z
Av. llídio Sampaio,2O71- CENTRO, lCÓ - CE,63430-000

Email:ca ma ra ico@ca maraico.ce.eov. br - camaram un icipalico@ hotmail.com
Contato: (88)3551 4031

CÂunnn MUNIcIPAL DE

d

Legislotivo Forte e Democrático



cÂunna MUNtctpAL DE rcó-ce
Legislativo Forte e Democrático \,t

6.5. Forma de pagamento
6.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência c conta
corrente indicados pelo contratado.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n"
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribut:íLrio favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
6.6. Antecipação de pagamento
6.6.1 . A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

7, CLAUSULASETIMA-REAJUSTE
7.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado o prazo de
recebimento da proposta.
7.2. Apos o interregno de um ano, e desde de que haja pedido do Contratado, os preços iniciais serào

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPC{FGV, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não dilulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diÍ'erença
correspondente tão logo seja(m) dirulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajusle será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçào, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento.

E. CLÁUSULA OITAVA. OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
8,1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal/Fatura. a efêtiva
prestação do serviço, pelo servidor Gestor do Contrato ou outro designado pela autoridade competente;
8.2. Acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas e recolhimento de encargos sociais.
8.3. Aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais;
8.4. Assegurar-se da boa prestagão dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho, através do
Fiscal do Contrato:
8.5. Autorizar a devoluçào da garantia à Contratada após o encerramento do contrato.
8.6. Comunicar formalmente à Contratada, através de correspondências ou aditivos contratuais, sempre que
houver alterações e informações que possam modificar itens do contrato originalmente avençados;
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8.7. Cumprir as obrigações resultantes da observância da Lei n" 14.133121;
8.8. Documentar as ocorrências havidas;
8.9. Efetuar os pagamentos devidos de acordo com o estabelecido no contrato;
8.10. Exercer o acompaúamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado.
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dgs
empregados eventualmente envolvidos, e encamhhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;
8.1 l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
8. 12. Fiscalizar os locais de trabalho da mão de obra contratada;
8.13. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do ContÍato, em especial quanto à

aplicação de sançôes, alteraçôes e repactuações do contrato;
8. t4. Não direcionar a contrataçào de pessoas para trabalhar na empresa contratada;
8.15. Nâo permitir que a mão de obra execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas no contrato:
8.16. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de comprovada
necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o kabalho seja
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
8.1 7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
8.17.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
8. 17.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
8.17.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilizaçào
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função especíÍica
para a qual o trabalhador foi contratado;
8.17.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do proprio órgão ou

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8. 18. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execuçào dos

scrviços. fixando prazo para a sua correçào:
8.19. Prestar as informações e os esclarecimentos que veúam a ser solicitados pela contratada, necessários

à execução do contrato;
8.20. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo
com as determinaÇões do Contrato e do Termo de Referência;
8.21. Responder, por danos ou prejuízos causados à Contratada em decorrência de comprovada ação

culposa da Contratante.
8.22. Solicitar substituição de mão de obra entendida como inadequada para a prestação de serviços por

mão de obra qualificada;
8.23. Zelar para que durante toda a vigência do conÍato sejam mantidas, em compatibilidade com as

obrigagões assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitaçâo e qualificação exigidas na

licitação.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO
9.I . Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto clo

contrato. até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.
9.2. Adotar conduta adequada na utilizaÇào dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios.
objetivando a correta execuçào dos serviços;
9.3. Apresentar Nota Fiscal/Fatura detalhando o valor total dos serviços prestados no peíodo;
9.3. l. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços;
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()9.4. Arcat com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causado s pela açã

ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente. ao
Município ou a terceiros;
9.5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos cle sua
proposta. inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e inceÍos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementáJos, caso o prevlsro
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do aÍ. 1 15 da Lei n" 14.133, de 2021 .

9.7. Atender prontamente as exigências da Contratante inerentes ao objeto do contrato,
9.8. Atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados. nos
casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conÍtrrme
descrito no Termo de Referência;
9.9. Atender, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, às solicitações quanto a substituições da mào
de obra, qualiÍicada ou entendida como inadequada para a prestação dos serviços;
9.10. Assumir as despesas que incidiram ou venham a incidir sobre o contrato, com exceção da publicação
de seu extrato e dos Termos Aditivos pertinentes, cuja publicação será providenciada pela Contratante;
9.11. Autorizar a Contratante, consoante previsão expressa no contrato, a fazer o desconto na fatura e <r

pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições previdenciária e

do FGTS, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da Contratada, até o momento
da regularização, sem prejuízo das sanções cabiveis;
9.12. Acaso a Contratante Íique impossibilitada de realizar os pagamentos a que se refere o subitem acima,
dentre outras razões, por falta de documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos
contratos e guias de recolhimento, os valores serão retidos cautelarmente e depositados junto à Justiça do
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente nos respectivos pagamentos.

9.13. Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou que os empregados
da contratada serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a inlemrpção
do contrato de trabalho:
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual, distrital ou municipal. as

norÍnas de segurança da Contratante;
9.15. Cumprir e fazer cumprir as Normas de Segurança e Medicfura do Trabalho, emitidas pelo Ministerio
do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes;
9.16. Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela Contratante, segundo

suas conveniências e em consonância com a Fiscalização do Contrato;
9.17. Difundir normas e procedimentos de segurança relativos a cada tipo de serviço;
9.18. Disponibilizar à Contratante o(a)s empregado(a)s devidamente uniformizado(a)s e identificado(a)s
por meio de crachá, além de provê-lo(a)s com os Equipamentos de Proteção Individual EPI's . quando lirr
o caso:
9.19. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual, através de redc
bancária, nas respectivas cidades de execução dos serviços, a fim de evitar intemrpçôes na prestaçâo dos
serviços;
9.20. Executar os serviços nos novos endereços, em caso de mudança de sede das unidades administrativas
dâ Contratante, desde que localizadas nos mesmos municípios; no caso de mudança de município. os
serviços poderão ser prestados por meio de negociação entre as partes;

9.21. Exercer as suas atribuições em perfeita consonância com as disposições normativas da Contratante.
sob pena de se constituir em inadimplência contratual;
9.22. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se,
também, pelos encargos trabalhistas, preüdenciários, Íiscais e comerciais, resultantes da execução do
contrato, conforme exigência legal;
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9.23. Fornecer aos seus empregados vale transporte, e outros beneficios e vantagens previstos na legislação
e acordo ou convenção ou dissídio coletiva de trabalho;
9.24. Fornecer mão de obra capacitada para a perfeita execução dos serviços continuados para os postos de
serviço objeto da contratação. Os profissionais deverâo ser devidamente capacitados, obedecendo aos
requisitos da Contratante, quanto à jomada de trabalho, tarefas a serem executadas e requisitos mínimos. de
acordo com o presente Termo de Referência;
9.25. Fornecer, mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, consoanle previsào expressa no
contrato, uma cópia da folha de pagamento dos trabalhadores vinculados ao contrato e o comprovante de
depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a comprovar o pagamento de saláúos, l3'salário.
concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias e, quando cabível, vale transpo e c
auxílio alimentação, no prazo previsto em lei, bem como o comprovante de pagamento de contribuições
previdenciárias e do FGTS, todos referentes ao mês anterior.
9.26. Garantir a prestação dos serviços mesmo em estado de greve da categoria, através de esquema de

emergência,
9.27. lndícar preposto, informando telefone fixo, telefone celular e e-mail para contato com a contratada.
comunicando qualquer alteração que venha a ocorrer nesses dados;
9.28. Instruir os seus empregado(a)s quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;
9.29. Instruir ao seu preposto(a) quanto à necessidade de acatar as orientações da Contratante, inclusivc
quanto ao cumprimento das Normas Intemas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
9.30. Instruir seus empregado(a)s a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contatante toda o

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
9.3 [. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de multa e rescisão contratual.
9.32. Não contratar empregados, após a data da licitaçào e para executar os serviços contratados, ligados
por laços de parentesco até o 3'grau a servidores da Contratante, ativos;
9.33. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Tetmo
de Referência ou na minuta de contrato;
9.34. Nomear empregado (preposto) para orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com

o Fiscal do Contrato, solicitando as providôncias que se fizerem necessárias ao bom cumprimento de suas

obrigações, recebendo as reclamações e, por consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a

solução das falhas detectadas;
9.35. A contratada deverá providenciar uniformes para que os profissionais alocados à prestaçào dos

serviços se apresentem trajando roupas adequadas para os serviços prestados

IO. CLÁUSULA DECIMA - OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos «rs

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo quc

eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contrataçâo.
independentemente de declaração ou de aceitaçâo expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades quejustificaram seu acesso e cle

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos lora das hipóteses permitidas em

Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contrâtos dc

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aÍ. [5 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais c
somente enquanto não prescritas essas obrigações.
I0.6. E dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres. requisilos c
responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8.0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente.
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a aÍrnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data. horário e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou
abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a hm de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
l0.ll.O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peninentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniôes
técnicas ou recomendaçôes, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § l' do arÍ. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.
1.4.

rT. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA_GARANTIA DE EXECUÇÃO
I l.l . Não haverá exigência de garantia contratual da execuçâo.

L5.
12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRÂÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de202l, o Contratado que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;
II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - der causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato;
V - nào manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI nào celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandir

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documenÍação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a

execuçâo do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n' 12.846, de lo de agosto de 2013.

12.2. Seráo aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);
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12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta da
União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos a VII
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrilas
nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos
e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5", da Lei)
12.2.4. Mrltt:
12.2.4.1. Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 0,5 %o a 5,0oÂ do
valor do contrato.
12.2.4.2. Compensatória, para a inexecução total contrato prevista no inciso III acima, a multa será de 0,5
o/o a 5.0 Vo do valor do contrato.
12.2.4.3. Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 0,5 o/o a 5,0 0/o do valor do contrato.
12.2-4.4. Para infiações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 0,5 oÁ a 5,0 o/o do valor do contrato.
12.2.4.5. Para a infiação descrita no inciso I acima, a multa será de 0,5 %o a 5,01;o do valor do contrato.
12.2.4.6. Moratória de 0,1 % (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
12.2.4.7. Moratória de 0,1 % (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 3% (três por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentaçào.

suplementaçâo ou reposiçào da garantia.

12.2.4.8. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133. de2021.
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào dc

reparaçào integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9', da Lei n' 14.133/2021).
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (an.

156, §7', da Lei n' 14.13312021).
12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis. contado da data de sua intimação (aÍ. 157, da Lei n' 14.13312021).

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. I 56, § 8', da Lei n" 14.133120211.

I2.7. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
12.8. A aplicagão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.
12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l', da Lei n" 14.13312021):

a) a naturezâ e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantesi
d) os danos que dela provierern para o Contratante;
e) a implantagão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e orientações
dos órgãos de controle.
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12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ol em outras leis de'

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n"
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n' 14.13312021).
l2.l l. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar. encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n" 14.l33l20Zl).
12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), irstituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 16l da Lei n"
14.r331202t).
12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou
conlratar são passíveis de reabilitaçâo na forma do aÍ. 163 da Lei n" 14.133121.

1.6.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DA EXTINÇÀO CONTRATUAL
13. [. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ató a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fisico-financeiro.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá o Contratante optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

I4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
l4.l.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especilicos
consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Icó deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n' 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n'8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor - e norÍnas e princípios gerais dos

contratos.

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇOES
16.1. Eventuais alterações conratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍs. [24 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021.

CNPJ: 06.737.977 /OOO|-72
Av. llídio Sampaio, 2071 - CENTRO, lCÓ - CE, 63430-000

Email:ca ma ra ico@ca m araico.ce.gov. br - ca maram un icipa lico@ hotmail.com
Contato: (88)3561 4031



cÂunnn MUNTcTPAL oe rcó-cr
Legislotivo Forte e Democrático

qa*

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscmos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderào exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
16.4. Registros que não caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila.
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14. 133, de 2021.

I7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
I 7.1 . Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçõe s

previstas na Lei n' l4.l33l2l e Decreto Municipal 00612024.

I8. CLÁUSULA DECIMA OITAVA - FORO
18.1. E eleito o Foro da Justiça Estadual do Ceará, Seção Judiciária de Icó para dirimir os litígios que

decorrerem da execuçào deste Termo de Contrato que nào possam ser compostos pela conciliação"
conforme art. 92, §l'da Lei n' 14.133121.

ORDENADORA de Despesas

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

0l
Nome:
CPF/MF

02

Nome:
CPF/MF
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